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Pensamento contra-hegemônico: 




O objetivo deste artigo é analisar de forma sucinta a estratégia 
da invasão cultural, como ferramenta ideológica do currículo 
escolar, marcada pela intolerância à diversidade sociocultural e 
à dialogia. O problema de investigação volta-se à compreensão 
do que se denomina como Pedagogias do Sul e o seu potencial 
para a construção de uma educação contra-hegemônica. Este 
estudo possui como referência os seguintes autores: Antonio 
Gramsci, Paulo Freire, Vera Candau e Luiz Fernandes Oliveira. 
Como conclusão do artigo, compreende-se que as Pedagogias 
do Sul preconizam um currículo escolar vivo, que articula pala-
vra e ação, estimula o sentimento de pertencimento, da prática 
da dialogicidade e o combate radical contra a intolerância.
Palavras-chave: Currículo escolar; dialogicidade; diversidade.
Abstract
The aim of  this paper is analyze the strategy of  a cultural 
invasion, while ideological tool of  a school curriculum, which 
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is characterized by intolerance about diversity sociocultural and 
dialogy. The problem of  investigation is related to understan-
ding the meaning of  “Pedagogia do Sul” and their potential for 
the construction of  couter-hegemonic education. This study 
has as reference those author: Antonio Gramsci, Paulo Freire, 
Vera Candau e Luiz Fernandes Oliveira. The conclusion of  
this paper shows us that “Pedagogia do Sul” proposes an alive 
school curriculum, that envolves word and action, it encourages 
the feeling of  belonging, the practice of  dialogicity and the 
radical combating of  intolerance.
Key-words: School curriculum; Dialogicity; Diversity.
Introdução
Daí que minhas falas fossem sempre cortadas ou permeadas 
por quer dizer, isto é. Por outro lado, apesar de alguns anos de 
experiência como educador, com trabalhos urbanos e rurais, eu 
quase sempre partia de meu mundo, sem mais explicação, como 
se ele devesse ser o sul que os orientasse. Era como se a minha 
palavra, meu tema, minha leitura de mundo, em si mesmas tives-
sem o poder de suleá-los (FREIRE, 2002b, p. 24).
A caracterização das problemáticas sociais é delineada a partir 
das condições históricas vividas, de forma que não se configuram 
problemas sem os quais tais sociedades tenham condições de 
construir respostas. Essa assertiva, de inspiração marxista, motiva 
os(as) educadores(as) contemporâneos(as) a pensar os desafios que 
se colocam para a escolarização em tempos “líquidos”.
O século XX, segundo Eric Hobsbaum (2008), teve início 
como um período de tragédias (Grandes Guerras) e finalizou 
com o desmoronamento do modelo dos Estados Socialistas, 
representados pela URSS. Por sua vez, o século XXI, como 
resultado do, nas palavras do autor, “breve” século XX, tem 
demonstrado os efeitos da denominada modernidade líquida,1 
entre eles, cabe destacar as ações políticas de intolerância.
1 O conceito de modernidade líquida foi desenvolvido por Zygmunt Bauman, cuja 
principal característica é o presentismo, uma sociedade organizada pelo mercado e 
perda de referenciais humanos.
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Considerando tais ações, a proposta nesta reflexão é reali-
zar uma análise, ainda que sucinta, sobre a estratégia da invasão 
cultural, como ferramenta ideológica do currículo escolar, mar-
cada pela intolerância à diversidade e à dialogia. A intenção é, 
também, abordar o “inédito viável” utilizando como mecanismo 
a pedagogia da libertação.
O problema que colocamos nesta abordagem centra-se no 
sentido e na caracterização do que se denomina de “Pedagogias 
do Sul”, como processo contra-hegemônico, frente aos aspectos 
da modernidade líquida. 
Eu estava com 15 anos de idade quando realizei pela pri-
meira vez a leitura do livro As veias abertas da América Latina, 
de autoria do uruguaio Eduardo Galeano, e vivíamos o final 
da ditadura militar no Brasil. Impressionou-me nessa leitura a 
descrição do processo hegemônico de destituição e do impedi-
mento da autonomia de povos latino-americanos, especialmente 
dos grupos sociais excluídos.
Desde então, em consonância com o autor, tenho procu-
rado aguçar os meus ouvidos para que sensivelmente consiga 
escutar o barulho da terra encharcada pelo sangue derramado 
dos nativos, o som do grito dos homens e mulheres que foram 
escravizados, dos pobres explorados, enfim, das pessoas que na 
história da humanidade foram e ainda são impedidas de experi-
mentar a “vocação do ser mais”.
Em 1581, Felipe II afirmou, durante uma audiência em Guadalaja-
ra, que um terço dos indígenas da América tinha sido aniquilado, 
e aqueles que ainda viviam eram obrigados a pagar tributos pelos 
mortos [...]. A escravidão greco-romana ressuscitava nos fatos, 
num mundo distinto; ao infortúnio dos indígenas dos impérios 
aniquilados da América hispânica, o terrível destino dos negros 
arrebatados às aldeias africanas para trabalhar no Brasil e nas 
Antilhas [...] (GALEANO, 1986, p. 48).
Enxergamos a partir do local em que nossos pés estão fir-
mados, alerta-nos Leonardo Boff  (1998). Isso significa dizer que 
não existe neutralidade no conhecimento, logo é premente para a 
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prática pedagógica respondermos a algumas questões propostas 
por Paulo Freire (2002a): “A favor de quem estudo? Em favor 
de quem? Contra que estudo? Contra quem estudo?” (p. 31)
O conceito sociológico de hegemonia político-cultural foi 
desenvolvido pelo intelectual marxista italiano, Antonio Gramsci 
(2014), o qual considera que a hegemonia está diretamente arti-
culada ao binômio: estrutura e superestrutura. O autor explica 
que a estrutura econômica de determinado modo de produção 
é geradora dos elementos superestruturais, mas reconhece a 
dialeticidade entre ambas, sem que exista a predeterminação de 
uma sobre a outra. 
Gramsci ficou conhecido entre os marxistas como o filóso-
fo da superestrutura, na medida em que concentrou suas refle-
xões nos aspectos políticos, morais e ideológicos da sociedade 
capitalista, por compreender o seu caráter gnosiológico, por meio 
do qual se forma a compreensão de mundo das classes sociais.
Mas, nesse ponto, coloca-se o problema fundamental de toda a 
concepção do mundo, de toda a filosofia que transformou em 
um movimento cultural, em uma religião, em uma fé, ou seja, 
que produziu uma atividade prática e uma vontade nas quais ela 
esteja contida como premissa teórica implícita (uma ideologia, 
pode-se dizer, desde que se dê ao termo ideologia o significado 
mais alto de uma concepção do mundo, que se manifesta implici-
tamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as 
manifestações da vida individuais e coletivas) – isto é, o problema 
de conservar a unidade ideológica em todo o bloco social que 
está cimentado e unificado justamente por aquela determinada 
ideologia [...] (GRAMSCI, 2014, p. 98-99).
A ação da hegemonia política e cultural burguesa atrela-se à 
necessidade do domínio do Estado que, por sua vez, possibilita 
o controle social imprescindível à manutenção da produção capi-
talista como uma soldagem entre a estrutura e a superestrutura.
A metodologia filosófica centrada na dialética marxista 
adotada por Gramsci o levou a conceber que toda práxis guarda 
em si a contradição. Em outras palavras, na ação hegemônica 
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existem brechas internas para a construção de uma nova hege-
monia. Nesse sentido, afirma Glucksmann (1990):
O que faz pensar que todo emprego de um modelo de integração 
pede um modelo de desintegração, posto que os pares teóricos 
e metodológicos de Gramsci são bipolares. Em suma, não há 
teoria da hegemonia sem a teoria da crise hegemônica (dita crise 
orgânica); não há análise da integração das classes subordinadas a 
uma classe dominante, sem teoria dos modos de autonomização 
e de constituição de classes que permitem a uma classe antes 
subordinada tornar-se hegemônica; não há extensão do Estado 
sem redefinição de uma perspectiva estratégica nova: a guerra de 
posição, que permite à classe operária lutar por um novo Estado 
(p. 83, grifos da autora).
O termo contra-hegemonia, utilizado neste artigo, possui 
a sua gênese na teoria gramsciana, mas não se prende a ela, 
pois propõe uma relação política-cultural de horizontalidade, a 
partir da utopia da inexistência de oprimidos e opressores. Não 
desejamos, como em Gramsci, a substituição dos papéis em 
relação ao exercício do poder, mas à constituição do “inédito 
viável”, voltado ao cumprimento da vocação ontológica do ser 
em humanizar-se.
A valorização do pensamento contra-hegemônico significa 
a procura de novos paradigmas de compreensão do mundo, de 
novos locais onde possamos firmar nossos passos, redirecio-
nando nossos olhares.  
Duvidar de tudo que parece óbvio constitui-se uma ação 
contra-hegemônica, pois nas entrelinhas da obviedade “científica” 
centram-se as principais estratégias ideológicas de dominação e 
de constituição das hegemonias, revestidas de falsa neutralidade. 
Territorialidades do “contestado”, superação do processo de 
hierarquizações humanas e da fragmentação do conhecimento, 
bem como, da recuperação da totalidade, são exemplos de ações 
contra-hegemônicas. 
Paulo Freire, educador brasileiro, é um dos principais 
representantes do que denominamos de “Pedagogias do Sul”. 
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A epistemologia por ele construída, ao mesmo tempo em que 
está “encharcada” com a realidade brasileira e latino-americana, 
apresenta-se como um constructo teórico, resultante da emersão 
de tal realidade e da problematização da “leitura do mundo”, 
especialmente contida na visão dos oprimidos, propondo um 
processo de libertação e humanização.
É possível dividir a produção teórica de Paulo Freire em 
três momentos distintos, mas não independentes, a partir da 
abordagem epistemológica por ele utilizada. O primeiro momento, 
representado pelas obras Educação e Realidade Brasileira e Edu-
cação como prática da liberdade, no qual encontramos a presença 
da ideologia desenvolvimentista, especialmente em razão das 
contribuições do Instituto Superior de Estudo Brasileiros (ISEB); 
o segundo período, correspondente à fase do exílio de Freire, 
época em que ele se aproxima do pensamento marxista, tem na 
obra Pedagogia do Oprimido o reconhecimento desta como a 
mais importante de sua produção teórica; e na terceira fase, que 
compreende o período pós-exílio até a sua morte, o autor declara 
o seu pensamento como fundamentado em reflexões fenomeno-
lógicas, e o destaque desse momento refere-se à obra Pedagogia 
da Esperança, um reencontro com a Pedagogia do Oprimido.
Uma das principais características dos países do sul do 
globo terrestre volta-se ao fato de os mesmos terem vivido 
historicamente a opressão do colonialismo, do neocolonialismo 
e do imperialismo, produzidos pelo sistema capitalista, sob o 
domínio das potências do norte. 
Objetivando a hegemonia política e econômica do globo, 
duas estratégias foram construídas: a primeira, centrada na sub-
jugação dos povos do sul, por meio do domínio econômico e 
das armas, ou seja, da coerção, e a segunda, centrada nas dimen-
sões superestruturais, ideológicas, por intermédio da criação de 
uma autodesvalia em relação aos povos do sul, de maneira que 
a dominação se efetivasse por meio da sedução e da “admira-
ção” dos oprimidos em relação aos seus opressores. Em outras 
palavras, os invasores utilizaram e utilizam os conhecimentos e 
a ciência do norte, revestidos de neutralidade, para o domínio 
dos espíritos.  
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Paulo Freire demonstra, conforme pode ser visto adiante, 
que a opressão, contraditoriamente, também desenvolve condi-
cionamentos junto aos opressores, impedindo-os de conseguirem 
libertar-se a si próprios. Podemos observar, nesse aspecto, que 
até mesmo teorias anticapitalistas, como as marxistas, apresen-
taram limites e preconceitos diante dos olhares do sul.
É emblemática, nesse sentido, a reflexão de Hegel (apud 
PORTELLA, s/d), na obra Filosofia da História, a respeito do 
continente africano: 
A África é o país da infância da história. Para determinar o espíri-
to africano (negro), somos obrigados a renunciar completamente 
à categoria de universalidade (p. 90) – ou seja, apesar de a criança 
ou negro terem ideias, eles ainda não tem a ideia. Entre os ne-
gros, a consciência ainda não atingiu a noção de objetividade só-
lida, por exemplo. Deus, a lei, em que o homem teria a percepção 
de sua essência [...] a partir do qual resulta que o conhecimento 
de um ser absoluto está totalmente ausente. O negro representa 
o homem natural em toda a sua falta de repressão (p. 90) Embora 
eles estejam conscientes da sua dependência em relação a factores 
naturais (às coisas como diz Stirner), isto, porém, não os conduz 
à consciência de um ser superior (p. 91). (s/d)
A partir da lógica hegeliana e da filosofia alemã, Marx e En-
gels rediscutem o conhecimento e desenvolvem o materialismo 
histórico dialético. Mesmo com o salto qualitativo realizado pelos 
autores, especialmente no desvelamento da opressão contida no 
modo de produção capitalista, eles se mantêm autorreferencia-
dos quando analisam realidades diversas da história e da cultura 
europeia, como Hegel. 
Existe uma propriedade na forma de ler o mundo das 
diferentes populações, centradas em distintos aspectos, entre 
os quais se destacam a territorialidade, a cultura, a classe social, 
etnias e diversidades de gênero. A compreensão do mundo não 
se resume à lógica cognitiva, mas à amplitude da razão e da 
corporeidade em profundo vínculo com o real.
A linguagem na epistemologia freiriana encontra lugar 
privilegiado, uma vez que se apresenta a compreensão de que a 
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mesma é organizadora e criadora do mundo, logo ordenadora do 
Kosmos. Nesse sentido, o pensamento específico de um grupo 
social, jamais será compreendido diante de um autocentrismo, ou 
mesmo, da hierarquização imposta por outra cultura. Importante 
destacar que a hierarquização cultural não é fruto de ingenuidade, 
mas da luta hegemônica pela manutenção do status quo.
Não pode perceber (o educador bancário) que somente na co-
municação tem sentido a vida humana. Que o pensar do edu-
cador somente ganha autenticidade na autenticidade do pensar 
dos educandos, mediatizados ambos pela realidade, portanto, na 
intercomunicação. Por isto, o pensar daquele não pode ser um 
pensar para estes nem a estes impostos. Daí que não deva ser 
um pensar no isolamento, na torre de marfim, mas na e pela 
comunicação, em torno, repitamos, de uma realidade (FREIRE, 
2005, p. 74, parênteses do autor).
O sentido da reflexão sobre as Pedagogias do Sul, para nós 
brasileiros, como também para os latino-americanos e africanos, 
relaciona-se à necessidade da construção de um pensamento 
autêntico, radical, mas nem por isso autorreferencializado, mas 
aberto à comunicação, isto é, ao diálogo com outras formas de 
ler e compreender o mundo. 
Em busca das pedagogias do Sul
Talvez agora tenhamos a chave para as epistemologias do sul: ir 
mais devagar, com menos confiança de que as ideias novas criem 
realidades novas. Não, as realidades novas decantam de algumas 
ideias novas, mas não é o que criam as realidades novas, são as 
pessoas da rua, na luta, são eles que estão realmente inovando – e 
não você, com a teoria (SANTOS, 2016, s/p).
As Pedagogias do Sul referem-se aos conhecimentos pe-
dagógicos elaborados nos países que sofreram os processos 
de colonização e do imperialismo europeu, especialmente na 
América Latina e na África. Essas pedagogias têm a ver com 
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os conhecimentos dos povos tradicionais que, de modo geral, 
não estão sistematizados e com os conhecimentos gerados na 
resistência contra a colonização e o imperialismo.
No momento da redação deste artigo, o Brasil vive os pri-
meiros dias de um governo ilegítimo, que tomou o poder por 
meio de um golpe de Estado jurídico e parlamentar. Tal situação 
ilustra, de forma dramática, a dificuldade em construir Estados 
democráticos de direito nos países do sul, como o Brasil, em que 
se construiu um modelo político híbrido, que mescla caracterís-
ticas do presidencialismo norte-americano com um modelo de 
um parlamento europeu. Conforme alerta Boaventura de Souza 
Santos (2016), as teorias clássicas em que se fundamentam as 
democracias liberais, como o Iluminismo e as suas características 
eurocêntricas, demonstram suas fragilidades enquanto portadoras 
de verdades universais.
Especialmente, nas duas últimas décadas, alguns países 
latino-americanos, ensaiaram a construção política de governos 
populares, por meio da luta popular, com a valorização de cultu-
ras tradicionais, por exemplo, Bolívia (Evo Morales) e Venezuela 
(Chaves e Maduro). Apesar de toda a ação para o desmonte de 
tais governos, impostas pelos valores da hegemonia da globa-
lização capitalista, é inegável reconhecer os elementos de uma 
pedagogia do sul. 
Boaventura parece fascinado com as lutas que brotam de baixo 
e transformam o quotidiano. Os indígenas que já não se sentem 
inferiores na Bolívia, Equador ou Venezuela – mas injustiçados. 
As meninas e meninos do Brasil, que ocupam escolas públicas 
ou fazem do rap e do funk, formas de re-existência contra a 
sociedade branca que quer conformá-los a um emprego, uma 
família, um carro e um caixote na periferia remota [...] (PEREZ; 
DELACOSTE, 2016, s/p).
De acordo com Gramsci (2014), toda ação revolucionária é 
essencialmente pedagógica, mas não se trata de uma pedagogia 
centrada na filosofia clássica, mas na filosofia da práxis. Nesse 
sentido, as Pedagogias do Sul, que possuem como principal 
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característica a experiência e a dialogicidade, são radicalmente 
transformadoras.
O principal desafio colocado para nós, educadores(as) do 
sul, que nutrimos a utopia da constituição de sociedades justas 
e felizes, centra-se no esforço da descolonialidade curricular. 
Nossos currículos necessitam ser revistos, por meio do enfrenta-
mento do tenso debate entre o binômio: igualdade e diferenças. 
Afirma Santos (2003): 
Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa 
igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade 
que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, 
alimente ou reproduza as desigualdades (p. 56).
Candau e Oliveira (2010) afirmam, em artigo publicado na 
Educação em Revista que, de acordo com o grupo de estudos e 
pesquisa latino-americano intitulado como Modernidade e Colo-
nialidade, observa-se a necessidade de explicitar a diferença entre 
colonialismo e colonialidade. Para os estudiosos desse grupo, o 
colonialismo refere-se à ação política e econômica voltada ao 
domínio e à exploração de determinadas territorialidades; quanto 
à colonialidade, resultante do colonialismo, constitui-se como um 
paradigma de valorização da cultura colonizadora em detrimento 
da autodesvalia dos povos colonizados. O objetivo principal 
da colonialidade é a constituição da ideologia de legitimação e 
naturalização da ação colonizadora.
Assim, o colonialismo é mais do que uma imposição política, 
militar, jurídica ou administrativa. Na forma da colonialidade, ele 
chega às raízes mais profundas de um povo e sobrevive apesar da 
descolonização ou da emancipação das colônias latino-americanas, 
asiáticas e africanas nos séculos XIX e XX. O que esses autores2 
mostram é que, apesar dos fins dos colonialismos modernos, a 
2 Os autores que apresentam esse debate e que participam do grupo Mo-
dernidade e Colonialidade são Aníbal Quijano e Nelson Maldonado-Torres.
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colonização sobrevive (CANDAU; OLIVEIRA, 2010, p. 3).
Em Educação como prática da liberdade (2001), obra fina-
lizada por Paulo Freire no exílio, em 1965, o autor analisa, entre 
outros aspectos, as consequências do processo de colonização 
sofrido pelo Brasil e apresenta o mutismo, ou seja, o silencia-
mento das classes populares. Observamos, nesse contexto, que a 
ação de destituição da palavra, fruto da colonialidade, refletiu-se, 
também nas práticas pedagógicas implantadas no Brasil pelos 
colonizadores. 
Conforme já mencionado, a linguagem é organizadora do 
mundo. Assim, quando o currículo escolar silencia os educandos 
por meio da pedagogia bancária, efetiva-se a ideologia colonia-
lista, apresentando um mundo exterior, estranho aos educandos, 
como paradigma de universalidade.
Naquelas condições referidas se encontram as raízes das nossas 
tão comuns soluções paternalistas. Lá, também, o mutismo bra-
sileiro. As sociedades a que se nega o diálogo – comunicação 
– e, em seu lugar, se lhes oferecem comunicados, resultantes de 
compulsão ou doação, se fazem preponderantemente mudas. O 
mutismo não é propriamente inexistência de resposta. É resposta 
a que falta teor marcadamente crítico (FREIRE, 2001, p. 77).
A invasão curricular, presente nos conteúdos escolares de 
nossas escolas, contribui para supervalorizar uma única forma 
de produzir e refletir a ciência, naturalizando elementos culturais 
e históricos, e decorrentes desses aspectos, alerta-nos Albert 
Memmi3 (2007), desenvolve-se uma ideologia de inferioridade e, 
consequentemente, de incapacidade de pensamento e ação dos 
povos que sofreram a colonização.
Na obra Pedagogia do Oprimido, Freire (2005) aborda a 
invasão cultural como produtora da antidialogicidade. Tal invasão 
3 Professor honorário da Universidade de Paris, nasceu na Tunísia e dedica-se à reflexão 
sobre a ideologia da colonialidade. Uma das suas obras, traduzida para o português, 
denomina-se Retrato dos descolonizados: árabes-muçulmanos e alguns outros.
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caracteriza-se pela intervenção que realizam os colonizadores no 
contexto cultural dos invadidos, impondo sua visão de mundo 
e descaracterizando, assim, o modo de ser e de pensar dos 
oprimidos. Ao construírem “muros invisíveis”, porém reais, os 
colonizadores procuram bloquear o ato criativo e transgressor 
dos explorados.
Na verdade, toda dominação implica uma invasão, não apenas 
física, visível, mas às vezes camuflada, em que o invasor apre-
senta-se como se fosse um amigo que ajuda. No fundo, invasão 
é uma forma de dominar econômica e culturalmente o invadido 
(p. 173-174).
Outro grande expoente da Pedagogia do Sul foi o guineen-
se, Amílcar Cabral, uma das lideranças da luta anticolonialista na 
África, especialmente dos países colonizados por Portugal. Em 
palestra realizada na Universidade de Brasília em 8 de novembro 
de 1985, Freire reflete sobre a ação revolucionária de Cabral, 
especialmente em relação às suas concepções pedagógicas: 
“Amílcar Cabral esteve na gestação de todos os movimentos de 
libertação das ex-colônias portuguesas, desde o tempo que ele 
jovem ainda, estudava em Lisboa” (FREIRE, 1985, p. 4).
Em palestra4 realizada por Paulo Freire na Universidade de 
Brasília, o autor reflete sobre a ação revolucionária de Amilcar 
Cabral, especialmente em relação às suas concepções pedagógi-
cas. Uma das características fundamentais da pedagogia revolu-
cionária de Cabral é que se propunha a um profundo respeito 
à forma de ler o mundo dos liderados, dos exércitos revolucio-
nários. Segundo Freire (1985), Cabral falava com os soldados e 
não para eles. Percebemos, assim, que uma prática pedagógica 
revolucionária não é invasiva, mas dialogal.
Outra característica demonstrada por Freire em relação a 
Amilcar Cabral refere-se à necessidade da paciência histórica. 
4  Paulo Freire realizou essa palestra em 8/11/1985, na Universidade de Brasília, cuja 
gravação foi realizada por Laura Marinho Coutinho e se encontra disponível no en-
dereço eletrônico: http://forumeja.org.br/files/amilcar.pdf  Acesso em: 15/05/2016.
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 1 • 223-243 • jan.-jun. 2016
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
235
No início deste artigo, quando fizemos menção a Boaventura 
de Souza Santos, descrevemos que o pensador português tam-
bém reconhece que a grande contribuição da Pedagogia do Sul 
diz respeito à práxis das ruas, que é uma práxis não apressada. 
Freire (1985) salienta a seguinte fala de Cabral com seus solda-
dos: “Meus amigos, meus camaradas, esta guerra vai ser ganha 
por alguns da minha geração, que escaparão, vai ser ganha por 
alguns da geração de vocês que escaparão, mas vai ser ganha 
pela geração que está chegando aí”.
Para Freire (1985), a profunda sensibilidade histórica, o 
compromisso com o hoje, mas também, com as próximas ge-
rações, é que desafiaram Amílcar Cabral a lutar pela educação 
como forma revolucionária, uma educação que colocasse em 
permanente diálogo, teoria e prática, e acima de tudo, uma edu-
cação que concebesse o ser humano como alguém inacabado.
Observamos até aqui elementos constitutivos do que temos 
denominado de Pedagogias do Sul. Pedagogias que possuem 
como objetivo desenvolver uma consciência crítica em relação 
aos “modos de conhecimento” dos colonizadores, como a única 
verdade possível, como uma “história única”.5 
Não propomos que as Pedagogias do Sul constituam-se 
como autorreferenciais e que desqualifiquem os conhecimentos 
produzidos pela ciência europeia e norte-americana, mas que 
estabeleçam diálogos problematizadores com diferentes conhe-
cimentos e racionalidades. Afirmam Candau e Oliveira (2010):
A questão central num projeto de emancipação epistêmica é a 
coexistência de diferentes epistemes ou formas de produção de 
conhecimento entre intelectuais, tanto na academia, quanto nos 
movimentos sociais, colocando em evidência a questão da geo-
política do conhecimento [...] (p. 5). 
     
As Pedagogias do Sul, ao proporem práticas curriculares 
emancipatórias, revolucionam as dimensões epistemológicas e 
5 Perigos da história única: diálogos com Chimmanda Adichie. Trata-se de 
um interessante documentário em que a nigeriana Chimmanda descreve 
a visão estereotipada de culturas do sul e de territorialidades.
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políticas, e procuram valorizar as perspectivas culturais, subjetivas 
e as diferentes racionalidades dos povos silenciados, tais como os 
indígenas, os negros e os grupos sociais oprimidos e silenciados. 
Nas palavras dos autores (2010): “A decolonialidade representa 
uma estratégia que vai além da transformação da descolonização, 
ou seja, supõe também a construção e criação. Sua meta é a 
reconstrução radical do ser, do poder e do saber” (IBID., p. 5).
A ação curricular libertadora necessita ser radical. Freire 
(2005) diferencia a radicalidade do sectarismo. Para o autor, 
uma práxis radical é sempre resultante de uma rigorosidade 
científica, enquanto o sectarismo é uma das expressões da ação 
antidialógica, não radical e marcada pela falta de rigor científico. 
Ousar a vivência de um currículo centrado nas racionalidades 
do sul não deve ser entendido como perda da cientificidade do 
conhecimento, ao contrário, deve ser politicamente assumido 
como combate ao sectarismo.
No caso do Brasil, especificamente, estudar os conhecimen-
tos milenares e científicos dos povos indígenas, da população 
africana e de seus descendentes, é estratégico para a constituição 
e valorização das nossas identidades. Tal estudo, conforme 
destacam Candau e Oliveira (2010), demonstrará o equívoco de 
Hegel e de Engels (filosofia alemã), em afirmar que africanos e 
indígenas são povos sem história.
Na sequência, apresentamos um quadro sinóptico do pen-
samento pedagógico latino-americano, com base nas reflexões 
de Gadotti (2008):6
6 Quadro construído a partir das reflexões de Moacir Gadotti, presentes na obra 
História das Ideias Pedagógicas, capítulo 14, intitulado como Pensamento Pedagógico 
do Terceiro Mundo.
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Período Abordagem Ideia principal Comentário
Até 1930 Iluminista e 
Liberal






Não havia crítica ao 
processo colonizador.
Principal representante: 











nacional e da 
educação voltada 
à formação de 






















Crítica à escola 
como reprodu-
ção social.
Intenso debate sobre 
as questões ideológicas 
como forma de ma-
nutenção do processo 
econômico de explo-
ração. Escola como 







sobre os limites 
das epistemo-
logias do norte 
para a represen-
tação de outras 
racionalidades.
A educação possui 
brechas para a transfor-
mação social.
Busca de novos pa-
radigmas, entre eles 
a educação popular e 
multicultural.
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A respeito dos pensadores latino-americanos das Pedagogias 
do Sul, Moacir Gadotti (2008) realiza a seguinte síntese:
A prática do enfrentamento da crise (epistemológica), parece jun-
tar duas correntes: de um lado, os defensores da escola pública; 
de outro, os educadores ligados aos movimentos pela chamada 
educação popular não escolar. Uma síntese superadora dessas 
tendências pedagógicas encontra-se na perspectiva da “educação 
pública popular” que tem, entre outros inspiradores, o educador 
Paulo Freire e que também é sustentada pelo autor deste livro. 
No contexto da educação popular latino-americana destacam-se 
os educadores: os chilenos Antonio Faundez e Marcela Gajardo, 
a equatoriana Rosa Maria Torres, os argentinos Carlos Alberto 
Torres, Adriana Puiggios, autora de Hacia uma pedagogia de la 
imaginacion em America Latina (1992), Isabel Hernandes e En-
rique Dussel, o peruano Oscar Jara, o colombiano Orlando Faoz 
Borda, autor de Conocimiento Y poder popular e o espanhol 
Francisco Gutierrez (p. 204-205).
As Pedagogias do Sul são caracterizadas pela valorização de 
outra perspectiva epistêmica, marcadas pelo dialético diálogo entre 
o real e suas representações. Trata-se de uma pedagogia mestiça, 
ou na expressão da América Latina, uma Pedagogia Crioula.
As pedagogias do Sul e o currículo contra-
hegemônico
Partindo de uma concepção ampliada de currículo escolar, 
o mesmo se refere não apenas à organização espacial, temporal 
e organizativa dos conteúdos, mas às ações desencadeadas nos 
espaços escolares, propiciadoras de aprendizagens, englobando, 
inclusive, o que se denomina como currículo oculto. É necessário 
levar em consideração os aspectos instituídos do currículo, 
formalizados e por vezes burocratizados, mas também, a sua 
dimensão instituinte e transgressora, como espaços de disputas 
em que se encontram as “brechas” para a transformação.
Por trás dessas disputas e embates teóricos e metodológicos 
das práticas curriculares, o que existe são projetos políticos de 
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sociedade, de formas de organização, controle e distribuição do 
poder, bem como, das estruturas produtivas.
As propostas curriculares nacionais são mecanismos de 
intervenção do Estado junto aos seus aparelhos ideológicos 
(particularmente as escolas), para a divulgação das ideologias 
defendidas pela força hegemônica do referido Estado. Nesse 
sentido, especialmente nas últimas décadas, os movimentos so-
ciais latino-americanos articulam-se para exigir a flexibilização 
de tais currículos, incorporando suas narrativas até então silen-
ciadas. São exemplos dessa pressão sobre o Estado brasileiro as 
Leis nº. 10.639/03 e nº. 11.645/08.7Sabiamente, os movimentos 
sociais, por meio de suas práticas instituintes, para além da luta 
pela intervenção nos currículos escolares, discutem o necessário 
reconhecimento da educação não formal, efetivada em outros 
espaços formativos, além do escolar.
Favacho (2012) discute sobre algumas marcas das Pedago-
gias do Sul e ao analisar as reflexões curriculares realizadas por 
Miguel Arroyo,8 afirma:
Arroyo aponta ainda para duas novidades: 1) o currículo está 
cada vez mais pressionado pelos coletivos populares, que exigem 
o direito de ver suas narrativas também pronunciadas na escola; 
2) entretanto, esses coletivos, por sua vez, não lutam mais pela 
escolarização em si; aos poucos passaram a entender que o pro-
cesso de sua afirmação como sujeitos de direitos não se dá ex-
clusivamente pela escola (promessa apregoada por muito tempo). 
Agora, a luta é por pertencimento social amplo, por acesso aos 
bens culturais e sociais, simbólicos e memoriais, na diversidade 
de espaços sociais, onde o direito a escola atinge outra relevância. 
Assim, os coletivos populares, embalados por um amplo movi-
mento de afirmação, inverteram a antiga lógica: articulam o seu 
7 As Leis nº. 10.639, de 9/1/2003, e nº. 11.645, de 10/3/2008, estabelecem, respec-
tivamente, a inclusão no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade das 
temáticas “História e Cultura Afro-Brasileira” e “História e Cultura Afro-Brasileira 
e Indígena”.
8 Ao citar Miguel Arroyo, André Picanço Favacho está se referindo ao livro Currículo, 
território em disputa, Petrópolis: Vozes, 2011.
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direito a escola à conquista e ocupação de outros espaços e, com 
isso, pressionam o currículo oficial para incorporar os resultados 
de suas lutas (p. 929).
O que se pode considerar de grande riqueza na episteme 
do sul refere-se à conjunção de culturas com tradições orais, de 
musicalidade e de grandes simbolismos corporais, com a filosofia 
europeia, que inegavelmente também influenciou a nossa consti-
tuição. Nesse sentido, as memórias e histórias ganham contorno, 
cor e criação, por meio de diferentes linguagens.
Outra marca importante das Pedagogias do Sul encontra-
se em seus processos instituintes e menos burocratizados. Os 
referidos processos instituintes são ligaduras entre a prática e 
suas abstrações teóricas. Nas Pedagogias do Sul, não se efetiva 
o “sequestro da palavra”, ou seja, a palavra mantém-se como 
criadora, pois não está desvinculada da vida e da realidade. 
Segundo Arroyo (2011), os grupos sociais, ao ocuparem 
como protagonistas o espaço público, autoafirmam suas identi-
dades, combatem a desvalia criada pela colonialidade do espírito 
e intervêm no Estado e, consequentemente, no currículo formal. 
Os cadeados dos currículos oficiais são arrebentados pela ocu-
pação de um território contestado.
É simbólico, nesse contexto, a prática pedagógica dos as-
sentamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST). A proposta de promover uma ação pedagógica, articulada 
aos princípios do movimento social em questão, apresenta-se 
revolucionária. A problemática do direito à terra, a luta pela 
reforma agrária e demais direitos sociais se constituem como 
temas geradores para o processo de letramento e construção de 
conhecimentos. Não se apropria da teoria pela teoria (filosofia 
clássica), mas partindo de uma problemática fundante para o 
referido grupo social (filosofia da práxis). Em razão das escolas 
se situarem nos acampamentos, não isolam a escola do seu ex-
terior, ao contrário, reconhecem o cotidiano de luta  como um 
processo formativo, integrado à escolarização.
Caldart (1995) afirma que:
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(A proposta pedagógica do MST) transforma camponeses ca-
bisbaixos, culpados, sem auto-estima, nem coragem sequer de 
erguer os olhos diante daquele que julgam seus superiores, em 
trabalhadores sem terra, com altivez suficiente para desafiar os 
poderes constituídos, para olhar direto nos olhos do seus oposito-
res e exigir o que julgam ser o seu direito (p. 8, grifos da autora).
As Pedagogias do Sul preconizam uma escola viva, com 
temporalidade e espacialidades definidas, embora, não fechadas 
em si. Estimulam o sentimento de pertencimento, da prática 
da dialogicidade e da solidariedade e do combate radical contra 
a intolerância.
Considerações finais
O tema proposto para este artigo é de grande abrangência 
e, dessa maneira, limitamos as reflexões aqui contidas à apre-
sentação inicial do que denominamos de Pedagogias do Sul. 
O próprio conceito pedagogia é por si só limitado, já que se 
restringe, muitas vezes, às práticas educacionais carregadas de 
intencionalidade, que direcionam o processo de ensino e aprendi-
zagem. Assim, ao propormos a valorização de outros modos de 
pensar e de produzir conhecimento, talvez devêssemos encontrar 
um termo mais abrangente.
As Pedagogias do Sul podem ser consideradas como con-
tra-hegemônicas na medida em que rompem com os interesses 
políticos, econômicos e epistemológicos dominantes, explicitando 
que os currículos escolares não são neutros e os conhecimentos 
não são universais.
Não se apresenta como objetivo na valorização de outras 
razões a substituição da hegemonia, mas a construção de currí-
culos multiculturais, instituintes, em que povos, etnias, grupos so-
ciais e suas representações simbólicas não sejam hierarquizados. 
Salientamos, portanto, que não se deve confundir diversidade 
cultural com injustiça social. O pensamento contra-hegemônico 
deve pautar-se na luta pelos direitos humanos, de forma que 
práticas sociais que desvalorizem a dignidade humana e a preser-
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vação da vida sejam combatidas. Nas palavras de Freire (2005), 
as perspectivas estéticas não se apartam das dimensões éticas.
Por fim, coloca-se como desafio para um novo artigo rea-
lizar a reflexão a respeito de como as Pedagogias do Sul têm se 
constituído nos países africanos.
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